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habeas corpus. receptação (duas vezes), porte e posse ilegal de arma de fogo, adulteração de sinal identificador de veículo e associação criminosa. Segundo o Juízo singular, a ora paciente eram membro ativo da associação criminosa, com função relevante no desenvolvimento dos atos ilícitos, eis que realizava a comunicação entre os integrantes da associação e seu companheiro que se encontra recolhido no sistema prisional, havendo indícios de que se utilizava do aplicativo "Whatsapp" para ajustar sobre a distribuição dos produtos roubados, ocultando-os em sua residência e realizando a distribuição. Ademais, havia sido beneficiada com a liberdade provisória após ser proferida, em seu desfavor, sentença condenatória por tráfico de drogas onde lhe foi fixada uma pena de 08 anos de reclusão em regime fechado, onde lhe foi permitido recorrer em liberdade. Evidenciada, assim, reiteração criminosa e seu descaso com as normas para se viver em sociedade, é de ser mantida sua prisão cautelar. ORDEM DENEGADA.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam as Desembargadoras integrantes da Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em denegar a ordem.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), as eminentes Senhoras Des.ª Lizete Andreis Sebben e Des.ª Cristina Pereira Gonzales.

Porto Alegre, 09 de novembro de 2016.

DES.ª GENACÉIA DA SILVA ALBERTON, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Genacéia da Silva Alberton (RELATORA)

Adoto, inicialmente, o relatório do parecer ministerial:

"Trata-se de habeas corpus impetrado por Gilvan Luiz Hansen Junior, com pedido de liminar, em favor de RITA DAIANE MENEGOTTO, postulando a revogação da prisão da paciente, alegando que não estão presentes os requisitos legais, que ela é tecnicamente primária, que o crime não foi praticado com violência, que é cabível a concessão de medidas cautelares alternativas, ou que se mostra possível a prisão domiciliar, já que ela possui quatro filhos, todos menores de 12 anos de idade."

Distribuído o feito a esta Relatora, sobreveio despacho indeferindo a liminar postulada, solicitando informações e determinando vista ao Ministério Público.

Prestadas as informações e dada vista ao Ministério Público, veio aos autos o parecer ministerial no sentido da denegação da ordem.

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Genacéia da Silva Alberton (RELATORA)

1.Trata-se de habeas corpus impetrado por GILVAN LUIZ HANSEN JÚNIOR, Advogado, em favor de RITA DAIANE MENEGOTTO, presa em flagrante no dia 18/08/2016 pela prática dos delitos de receptação (duas vezes), porte e posse ilegal de arma de fogo, adulteração de sinal identificador de veículo e associação criminosa.

Segundo as informações prestadas pela autoridade coatora, esta foi presa em flagrante juntamente com  Vilson Vedana e Valderlei Chisto de Moura, tendo sido decretada sua prisão preventiva.

A denúncia foi oferecida e recebida, oportunidade em que foi mantida a segregação cautelar da paciente nos seguintes termos:
"Vistos. 1. A análise da denúncia revela sua adequação formal, bem como o atendimento aos pressupostos processuais e condições da ação, entre essas a justa causa, porquanto o suporte probatório coligido na fase policial é suficiente para a inauguração da instância penal, de modo que recebo a denúncia. Em seguimento, determino a citação dos acusados para responderem à acusação, no prazo de dez dias, na forma do artigo 396-A do Código de Processo Penal. Consigne-se no mandado que não apresentada resposta no prazo legal ou se não constituírem os acusados defensor, ser-lhes-á nomeada a Defensoria Pública, para quem, constatada uma destas situações, já determino desde logo vista dos autos. 2. Passo a analisar o pedido de revogação da prisão preventiva de Rita Daiane Menegotto (fls. 358-375). Em síntese, a defesa alega que a acusada não possui envolvimento nos fatos e que a prisão preventiva é desnecessária. Afirma, também, que não estão presentes os requisitos para a manutenção da segregação cautelar, tratando-se de ré tecnicamente primária, contra a qual são suficientes as medidas cautelares diversas da prisão ou, alternativamente, a prisão domiciliar. A defesa apresentou os documentos de fls. 376-387. O Ministério Público opinou pela manutenção da segregação cautelar (fls. 390-392). Decido. No que se refere ao pedido de revogação da prisão preventiva, verifico que a decisão precedente está suficientemente fundamentada e não há fato novo que justifique a revogação da segregação cautelar. Os elementos coletados na fase policial oferecem indícios da prática dos delitos de associação criminosa e porte ilegal de arma de fogo. Ao contrário do que foi afirmado pela defesa, há indícios de que a ré Rita Daiane Menegotto era membro ativo da associação criminosa, com função relevante no desenvolvimento dos atos ilícitos, pois supostamente realizava a comunicação entre os integrantes da associação e seu companheiro que se encontra recolhido ao sistema penitenciário. A partir do que se apurou pela quebra de sigilo telefônico dos acusados, há indícios de que a suspeita Rita Daiane Menegotto utilizava o aplicativo WhattsApp para ajustar sobre a distribuição de produtos roubados, ocultando-os em sua residência e realizando a distribuição. Os roubos eram praticados em diversas cidades da região Norte do Estado, do que se denota uma associação criminosa com expressão. Em que pese tecnicamente primária, a suspeita encontrava-se em liberdade provisória, respondendo pelo delito de tráfico de drogas. Inclusive, este Juízo proferiu sentença condenatória contra a acusada, encontrando-se em fase de recurso. As circunstâncias do caso concreto e o histórico da acusada indicam que as medidas cautelares diversas da prisão não são suficientes para resguardar a garantia da ordem pública, bem como que a prisão é necessária por conveniência da instrução criminal. Por sua vez, o artigo 318 do CPP traz que a prisão preventiva poderá ser substituída pela prisão domiciliar quando o agente 'for mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos'. Contudo, a medida deve ser sopesada com elementos do caso concreto, a fim de verificar se a segregação em domicílio é suficiente para acautelar a ordem pública. No caso concreto, verifico que os indícios apontam que a acusada se utilizava de sua residência como local essencial para a prática dos delitos, onde eram ocultados e destinados objetos oriundos de roubos. Ademais, a suspeita supostamente se utilizava de redes sociais para intermediar a comunicação entre os integrantes da associação. Dessa forma, entendo que não estão configurados os requisitos para se substituir a prisão preventiva por prisão domiciliar. Ante o exposto, indefiro o pedido da defesa e mantenho a segregação cautelar de Rita Daiane Menegotto. Intimem-se. Diligências legais."

Por ocasião em que foram prestadas as informações (10/10/2016) o feito aguardava o cumprimento dos mandados de citação e apresentação das respostas à acusação.

2. Denego a ordem.

Como já afirmado por ocasião do despacho que indeferiu a liminar postulada, Segundo a decisão que indeferiu o pedido de revogação da prisão preventiva da paciente, "há indícios de que a ré Rita Daiane Menegotto era membro ativo da associação criminosa, com função relevante no desenvolvimento dos atos ilícitos, pois supostamente realizava a comunicação entre os integrantes da associação e seu companheiro que se encontra recolhido ao sistema penitenciário. A partir do que se apurou pela quebra de sigilo telefônico dos acusados, há indícios de que a suspeita Rita Daiane Menegotto utilizava o aplicativo WhattsApp para ajustar sobre a distribuição de produtos roubados, ocultando-os em sua residência e realizando a distribuição. Os roubos eram praticados em diversas cidades da região Norte do Estado, do que se denota uma associação criminosa com expressão."

Cumpre destacar que segundo a decisão que indeferiu o pedido de revogação de sua prisão preventiva, a paciente encontrava-se em liberdade provisória, respondendo pela prática do delito de tráfico de drogas, quando proferida sentença condenatória neste outro processo, que se encontra em fase de recurso.

Embora tecnicamente primária, a paciente possui movimentada certidão  judicial criminal onde se verifica a existência de diversos termos circunstanciados em seu desfavor.

Foi condenada em 1ª Instância à pena de 08 anos de reclusão em regime inicial fechado, quando lhe foi permitido apelar em liberdade. Voltou a delinquir, praticando os delitos pelos quais foi presa em flagrante no processo que originou o presente feito, o que demonstra sua personalidade voltada às atividades criminosas.

A prisão preventiva não ofende o princípio da presunção de inocência quando esta é autorizada em uma das hipóteses do referido artigo, tendo em vista a natureza do delito.

Note-se que a prisão preventiva é medida extrema, mas que é possível desde que resultante de ordem escrita e fundamentada de Juiz competente. Aliás, o art. 5º, inciso LIX, da Constituição Federal, não faz qualquer restrição à oportunidade processual da medida, que pode ter um caráter cautelar assecuratório ou de antecipação de tutela.

A decisão reveste-se, assim, dos requisitos legais essenciais à espécie, estando baseada em dados concretos constantes dos autos e dando a noção exata à paciente das razões pelas quais foi presa.  
Quanto à alegação de a paciente possui filhos menores de 12 anos, tal questão já foi devidamente analisada pelo Juízo singular que assim se manifestou acerca da questão:

"(...) Por sua vez, o artigo 318 do CPP traz que a prisão preventiva poderá ser substituída pela prisão domiciliar quando o agente 'for mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos'. Contudo, a medida deve ser sopesada com elementos do caso concreto, a fim de verificar se a segregação em domicílio é suficiente para acautelar a ordem pública. No caso concreto, verifico que os indícios apontam que a acusada se utilizava de sua residência como local essencial para a prática dos delitos, onde eram ocultados e destinados objetos oriundos de roubos. Ademais, a suspeita supostamente se utilizava de redes sociais para intermediar a comunicação entre os integrantes da associação. Dessa forma, entendo que não estão configurados os requisitos para se substituir a prisão preventiva por prisão domiciliar. Ante o exposto, indefiro o pedido da defesa e mantenho a segregação cautelar de Rita Daiane Menegotto. Intimem-se. Diligências legais."

A proteção da sociedade é objetivo prioritário do Estado democrático, cabendo destacar que o direito à liberdade individual do cidadão, representado pela presunção de inocência, não pode sobrepor-se à paz social.

Tenho como justificada a decretação e manutenção da prisão preventiva da paciente ante a reiteração de condutas delitivas, sendo este o principal motivo pelo qual vejo insuficientes as medidas cautelares, pois  tendo sido beneficiado com a possibilidade de apelar em liberdade de sentença condenatória que lhe fixou o regime fechado para cumprimento de pena,  voltou a delinquir, cometendo novo crime contra o patrimônio alheio, o que evidencia total descaso com as normas legais para se viver em sociedade bem como sensação de impunidade.

Sendo assim, a reiteração delitiva não é um mero palpite, mas um dado calcado em sua recidiva especifica em crimes contra o patrimônio  a justificar sua prisão preventiva com fundamento na garantia da ordem pública.

Voto, pois, no sentido de denegar a ordem.
Des.ª Lizete Andreis Sebben - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Cristina Pereira Gonzales - De acordo com o(a) Relator(a).
DES.ª GENACÉIA DA SILVA ALBERTON - Presidente - Habeas Corpus nº 70071315774, Comarca de Passo Fundo: "À unanimidade, denegaram a ordem."
Julgador(a) de 1º Grau: 
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